
É preciso cobrar sabatina mais eficaz de indicados a ministros do STF

[Editorial do jornal Folha de S. Paulo, publicado neste domingo (13/11)]

O exame, pelo Supremo Tribunal Federal, de temas como a Lei da Ficha Limpa, a união homoafetiva, a
extradição de Cesare Battisti e a fidelidade partidária indicam que a Corte tem assumido um papel mais
ativo na vida nacional.

Para alguns, a mudança evidenciaria uma perda de prestígio e até de legitimidade por parte do
Congresso; para outros, seria um processo natural de amadurecimento da interpretação constitucional.

Uma das críticas endereçadas por congressistas ao maior dinamismo do STF baseia-se no argumento de
que esse "ativismo judicial" promove um retrocesso democrático, uma vez que os ministros não são
eleitos.

Antes de usar a criatividade para pensar em novas formas de indicação para o Supremo ou de pleitear
que o tribunal restrinja suas interpretações da Constituição, é o caso de cobrar um fortalecimento dos
mecanismos que estão à disposição do Congresso para participar do processo de renovação do STF.

O principal deles é a sabatina dos novos indicados pelo Executivo, da qual se encarrega o Senado
Federal. Trata-se de um momento importante para a democracia, no qual deveriam ser conhecidos o
passado e as ideias do candidato -cuja indicação pode ser rejeitada pelos senadores.

Tal possibilidade é um dos instrumentos que o sistema constitucional prevê para contrabalançar o peso
do poder de escolha conferido ao presidente da República.

No Brasil, as sabatinas do Senado têm sido pobres em revelar quem é o pretendente a ministro e nulas do
ponto de vista de sinalizar ao Executivo que uma má indicação pode ser rejeitada.

Em termos comparativos, nos EUA, desde 1789, de 151 ministros indicados, 29 de alguma maneira
viram-se desaprovados pelo Senado -12 foram rejeitados, 7, retirados pelos presidentes e os demais não
foram votados ou a nomeação foi anulada. A única rejeição ocorrida no Brasil deu-se há mais de cem
anos e, desde então, as sabatinas têm contribuído muito pouco para o aperfeiçoamento do tribunal.

O processo de aprovação da ministra Rosa Weber Candiota, recém-indicada pela presidente Dilma
Rousseff, é uma oportunidade para o Senado assumir o papel que a Constituição lhe atribui de
representar o povo no controle das escolhas presidenciais.

Um questionamento que colocasse luz sobre a vida da indicada e não se limitasse a chancelar a decisão
da mandatária representaria um avanço institucional compatível com o novo papel assumido pelo STF.
Seria também saudável que o processo de esclarecimento se ampliasse por intermédio da imprensa.
Quanto mais a sociedade souber sobre os futuros integrantes da corte, melhor.
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